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esumo

este artigo, os clássicos das teorias institucionais serão revisitados, será sistematizada uma análise conceitual a ser aplicada aos estudos de sistemas
groindustriais (SAGs) no contexto do agronegócio café. Com base na análise das teorias institucionais, foi feita a contextualização histórica do
mbiente institucional do sistema agroindustrial do café no Brasil, enfatizaram-se as ações coletivas da Federação dos Cafeicultores do Cerrado
FCC). A partir dessa contextualização, demonstrou-se que a nova economia institucional pela vertente da economia dos custos de transação produz
ma análise das estratégias desses sistemas produtivos consistente do ponto de vista conceitual e que a nova sociologia institucional apresenta
bordagens diferentes noutra perspectiva. Propõe-se a conjugação dos clássicos da nova sociologia econômica aos clássicos sociológicos da teoria
o capital social como uma possibilidade para o enriquecimento teórico da discussão desse tema. Foi proposto um quadro comparativo para a
plicabilidade das teorias institucionais para o estudo dos SAGs. Por fim, um conjunto de pontos para reflexões e questões norteadoras para estudos
osteriores foi apresentado.
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ublicado por Elsevier Editora Ltda. Este é um artigo Open Access sob uma licença CC BY-NC-ND (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-
d/4.0/).
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bstract

n this article, the classic institutional theories will be revisited, systematizing a conceptual analysis to be applied to studies of agribusiness systems
n the coffee business context. Based on the analysis of institutional theories, the historical context of the institutional environment of the coffee
gribusiness system in Brazil took place, emphasizing the collective actions of the Federation of the Cerrado Coffee Growers (FCC). From this
ontext, it was shown that the new institutional economics from the aspect of transaction costs economy produces an analysis of these strategies
onsistent production systems from the conceptual point of view and that the new institutional sociology presents different approaches another

erspective. It is proposed the combination of the classics of new economic sociology to classical sociological theory of social capital as a possibility
or the enrichment of the theoretical discussion of this topic. A comparative table was proposed to the applicability of institutional theories to the
tudy of SAG’s. Finally, a set of points for reflections and guiding questions for further studies were made.
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tiva dos diferentes arranjos institucionais. Além de Williamson,
merece destaque os trabalhos de Densets, Barzel e Menard
(Zylbersztajn, 2005).
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ntrodução

No contexto do agronegócio, a expansão do mercado de cafés
iferenciados e a demanda por cafés certificados nos mercados
nternacionais exigiram dos empresários brasileiros desse setor
tividades de coordenação dos sistemas agroindustriais (SAGs)
ão só em nível horizontal, por meio de parcerias e dinamização
e práticas colaborativas entre organizações, mas também em
ível vertical, considerando-se movimentos de desverticalização

 práticas de terceirização no setor.
De fato, as vendas de cafés certificados no mundo cresceram

uito desde 2000 (Potts et al., 2014). Estima-se que mais de
ito milhões de sacas de cafés certificados sejam exportadas
or ano pelo Brasil (Cecafe, 2014). Assim sendo, é importante
ompreender a dinâmica desse SAG, na medida em que o Brasil

 considerado o maior produtor de café, com 45,3 milhões de
acas vendidas, e o maior exportador, com 36,7 milhões de sacas
m 2014 (Informe Estatístico do Café, 2015).

No Brasil, os estudos sobre SAGs têm sido feitos com base na
undamentação teórica da economia dos custos de transação –
CT (Zylbersztajn, 1995; Machado, 2000; Nassar, 2001; Neves,
000; Machado, 2002; Barra, 2006; Leme, 2007; Caleman,
009; Caleman, 2010; Winkler, 2013; Watanabe e Zylbersztajn,
014; Nobuiuki, 2015). Esse mainstream  teórico mostra-se rele-
ante para o SAG do café, pois esse sistema produtivo é marcado
or altos custos de transação, resultantes da alta especificidade
e ativos, da grande assimetria de informação e da possibilidade
e oportunismo.

Entre outras questões relevantes à realidade do agronegócio
o Brasil e outras economias nas quais esse setor está desenvol-
ido, tem-se uma, relacionada ao problema dos SAGs: como
s teorias institucionais são aplicáveis para prover apoio às
ificuldades de se estabelecer negócios em SAGs de produtos
iferenciados como o café? A questão aqui é relevante, uma vez
ue há fatores limitantes que são aclarados pela ECT.

O objetivo deste artigo, de natureza conceitual e teórica, é
evisitar alguns clássicos nos estudos de SAGs focalizados na
CT e avaliar as contribuição e limitações de outras teorias de
unho sociológico. O objeto de análise escolhido é a Federação
os Cafeicultores do Cerrado (FCC). Trata-se de um conjunto de
ssociações e cooperativas com aproximadamente 4.500 asso-
iados que produzem cafés de origem controlada.

A primeira e a segunda parte deste artigo reúnem as
ontribuições das perspectivas da nova economia institucional
NEI) e do novo institucionalismo sociológico (NIS). Pretende-
se mostrar que a primeira abordagem produz uma análise das
stratégias focadas na perspectiva econômica e que a segunda
ode ser uma opção para ampliar perspectivas de estudos foca-
os na perspectiva sociológica. Na terceira parte, a conjugação
a nova sociologia econômica (NSE) com a teoria do capital
ocial é apresentada para o enriquecimento teórico da discussão.
m seguida, faz-se uma contextualização histórica do ambiente

nstitucional do SAG do café no Brasil, enfatizam-se as ações
a FCC. Depois, faz-se uma discussão das teorias institucionais
plicadas aos estudos de SAGs. Por fim, são apresentados pontos

ara reflexões e questões que poderão ser exploradas em futuros
studos sobre o tema.
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eferencial  teórico

bordagem  neoinstitucionalista  econômica  (NEI)

Para revisitar as teorias institucionais é necessário compre-
nder os níveis de análise que Williamson (2000) propõe para
studo das organizações econômicas. O primeiro nível é com-
osto por instituições informais, costumes e tradições, cujo
bjeto de análise concentra-se na formação de uma estrutura
ocial enraizada, em que a evolução ocorre entre séculos e milê-
ios. É nesse nível que se encontra o conceito de embeddedness

 no qual estão posicionadas as contribuições de Grannovetter e
iMaggio. O segundo nível é composto pelo ambiente institu-

ional, no qual se encontram as regras formais do jogo (política,
udiciário, burocracia). Nesse nível, o objeto de análise são as
nstituições formais que são tratadas como regras do jogo, como
bordado por North, cuja evolução ocorre entre décadas e um
éculo. O terceiro nível é composto pela governança, na qual
s características das transações entre os agentes econômicos
ão analisadas. Nesse nível, o objeto de análise concentra-se na
strutura de governança, cuja evolução ocorre entre um e 10
nos, Merece destaque o estudo de Williamson sobre a ECT.
or fim, há o quarto nível, composto pela teoria econômica
eoclássica/teoria da agência, em que a evolução é continua.

A convergência da teoria econômica com o instituciona-
ismo foi sedimentada pelos autores ligados a NEI, embora

 percepção da importância das instituições já existisse entre
lguns economistas que ficaram à margem da teoria neoclássica.
essa vertente da teoria econômica, destacam-se os estudos de
oase, iniciados na década de 1930, que serviram de base para

 solidificação dessa teoria. Posteriormente, merecem destaque
ambém os estudos que deram continuação às proposições coa-
ianas, em especial, os feitos por Williamson e Douglas a partir
a década de 1970. As premissas dessa corrente teórica foram
stabelecidas pelo artigo clássico de Coase (1937), a partir do
ual a firma passou a ser compreendida como um “nexo de con-
ratos”, expande-se a visão neoclássica dos custos de produção.
o propor o rompimento com a visão restrita da firma e ao
emonstrar que além dos custos de produção existe outro ônus
ssociado ao emprego dos mecanismos de mercado, os custos
e transação,1 foi possível compreender as organizações como
rranjos institucionais que conduzem as transações por meio de
ontratos formais ou de acordos informais (Zylbersztajn, 1995).

Há duas vertentes analíticas da NEI aplicáveis ao estudo das
rganizações. A vertente desenvolvida por North apresenta natu-
eza macrodesenvolvimentista, focaliza a gênese, a estruturação

 as mudanças das instituições. Além de North, merece destaque
 trabalho de Mattheus. A vertente desenvolvida por Williamson

 de natureza microinstitucional e estuda a natureza explica-
North (1994) conceitua como sendo os custos relacionados a determinar
s especificações do que está sendo transacionado e os custos relacionados a
arantia de que os acordos sejam cumpridos.
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North (1993) aborda as instituições como fundamentais para
rganizar a vida na sociedade. Tal concepção é ilustrada ao afir-
ar que a principal função das instituições em uma sociedade é a

edução da incerteza por meio do estabelecimento de uma estru-
ura estável para a interação humana. Conforme Zylbersztajn
1995), as organizações dependem do aparato institucional para
e estabelecer e, desse modo, as organizações não podem ser
ompreendidas sem o ambiente institucional que as cerca.

Para North (1993), a matriz institucional de uma determinada
ociedade que abriga as instituições formais e informais será res-
onsável por definir o vetor de estímulos para os diversos agentes
conômicos, enquanto as instituições formais (constituições, leis
tc.) são constituídas por normas formalizadas por agentes públi-
os. As instituições informais (sanções, tradições, costumes) são
ormas ou códigos de conduta que são construídas no seio da
ociedade pelas próprias pessoas.

As instituições definirão a dinâmica nos SAGs, pois o ambi-
nte institucional afeta o comportamento dos agentes e, por
onseguinte, impacta os custos de transação. Assume-se pela
EI que o aparato institucional definido pelos agentes do SAG

fetará os custos de transação, influenciará na eficiência desse
istema produtivo. Assim, pode-se afirmar que o ambiente ins-
itucional é relevante para o desenho das organizações do SAG,
rincipalmente no que diz respeito à capacidade de adaptação.
s associações de interesse privado (AIPs) e as cooperativas

epresentam mecanismos de coordenação construídos externos
s firmas Zylbersztajn (1995).

Pela concepção de North (1994) de tratar as instituições como
s “regras do jogo” e as organizações como os seus “jogadores”,

 possível compreender o papel das AIPs no ambiente institu-
ional. Nesse sentido, pela NEI é possível compreender como
s gestores buscam, por meio das estratégias organizacionais,
e adaptar ao ambiente institucional, ou mudá-lo em virtude de
ções individuais ou coletivas.

As variáveis relacionadas aos níveis institucionais (sistema
egal, aspectos culturais, tradições e costumes, organizações
olíticas, aspectos internacionais) e organizacionais (bure-
us públicos e privados, associações, organizações políticas,
nformações, tecnologia) representarão o vetor de parâmetros
ue influenciarão o padrão minimizador dos custos de transação.
s variáveis relacionadas às características das transações (espe-

ificidade de ativos, frequência e incerteza) definirão as formas
e governança Zylbersztajn (1995).

Castro (2004) argumenta que a abordagem da NEI aplicada ao
studo no contexto do agronegócio produz uma análise particu-
ar das estratégias, pois a NEI focada nos custos de transação não
borda de forma aprofundada os aspectos culturais, que são fun-
amentais para a compreensão das organizações. Para a autora,

 organização pode ser compreendida de uma forma mais expan-
ida à luz de outras abordagens teóricas, nas quais os elementos
o contexto em que os indivíduos atuam podem sofrer influên-
ias mais amplas, vinculados a aspectos sociais que legitimam
s ações dos sujeitos.
conomia  dos  custos  de  transação  (ECT)
A partir dos estudos de Coase (1937), que lhe proporcio-

aram o Prêmio Nobel em 1991, e dos estudos posteriores de
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illiamson sobre governança, que seguiram a direção apon-
ada por Coase e lhe renderam o Prêmio Nobel em 2009, a
CT se fortaleceu como teoria aplicada aos estudos dos sistemas
rodutivos.

Na visão de Williamson, a forma de governança é uma res-
osta minimizadora dos custos de transação e de produção.
essa linha de pensamento, a estrutura das organizações na
ual a produção se faz não é somente uma resposta aos cus-
os associados às transações internas. Esses modos opcionais
e organização da produção são também um resultado da
omparação entre os custos hierárquicos e burocráticos internos

 os custos de efetuação dessa mesma operação fora da firma
Zylbersztajn, 1995).

A ECT permite o estabelecimento de uma relação entre os
tributos das transações com as formas de organização mais
ficientes em termos de economia dos custos de transação e
e produção. Mediante a ótica dessa corrente teórica, assume-
se que a definição da forma de governança mais eficiente será
ma decorrência dos atributos das transações e dos parâmetros
stabelecidos pelo ambiente institucional em que a firma está
nserida (Zylbersztajn, 1995).

Williamson (1991), ao tratar das dimensões das transações
omo parâmetros, propõe a comparação da eficiência relativa
as estruturas de governança para cada tipo de transação por
eio de um modelo analítico, define o nível da especificidade

e ativos como variável principal. A forma de governança será
elecionada, com base em um nível de especificidade de ati-
os, de acordo com a comparação dos custos de se estabelecer

 transação no mercado por meio da hierarquia ou por formas
íbridas. Por essa perspectiva, existe um contínuo entre as duas
xtremidades mercado e hierarquia que posiciona as formas
íbridas dentro dessa intercalação.

Em síntese, com base nas condições de operação da firma,
 possível definir a forma de governança mais eficiente em ter-
os de economia dos custos de transação e de produção: seja via
ercado, por integração vertical ou por meio de formas híbridas.
m detalhes, por essa ótica, há três grupos de fatores condici-
nantes das formas eficientes de governança: os pressupostos
omportamentais, as características da transação e o ambiente
nstitucional (Zylbersztajn, 1995).

Para se compreender a ECT é essencial entender o impacto
os pressupostos comportamentais da racionalidade limitada e
o oportunismo nas transações (Zylbersztajn, 1995). A racio-
alidade limitada é definida pelas limitações dos indivíduos de
eceber, guardar e processar informações (Machado, 2000). O
portunismo é definido por Williamson (1996) como a busca do
utointeresse com avidez.

Williamson (1985) baseia-se em três dimensões funda-
entais da transação para estabelecer a sua caracterização:

specificidades de ativos, frequência e incerteza. Os ativos espe-
íficos são aqueles caracterizados por ser especializados para
eterminada transação e ter o seu valor estabelecido em função
a continuação dessa transação. O investimento nesses ativos

stá sujeito a problemas de adaptação e riscos no futuro, gera
ustos de transação. O aumento nos custos de transação está
elacionado a maiores níveis de especificidades de ativos. A
requência está relacionada à quantidade de repetições de um
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Ambiente Institucional: cultura, tradições, educaçao, costumes,legislação, trat.de comércio.

Ambiente organizacional: Associações, Institudos de Pesquisas, Agentes financeiros
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igura 1. Exemplo de sistema agroindustrial típico.
onte: Zylbersztajn (1996).

esmo tipo de transação. Essa característica é importante, pois
uando as transações são repetitivas é possível reduzir a incer-
eza, aumentar a reputação e desenvolver a confiança. Por fim,

 incerteza é tratada na economia de custos de transação como
istúrbios exógenos que afetam as transações (Farina, Azevedo

 Saes, 1997).
A NEI pela vertente da ECT permite formular hipóteses a

espeito da organização de sistemas produtivos no contexto do
gronegócio, com possibilidades de aplicação em coordenação
e SAGs Zylbersztajn (1995). Neste trabalho percussor, por
xemplo, é proposto um modelo analítico para sistemas pro-
utivos no contexto do agronegócio, aplicado aos diferentes
rranjos de governança, como o SAG de café. Esse modelo foi
undamentado na teoria da ECT e usa a metodologia da aná-
ise institucional discreta comparada proposta por Williamson
1985).

A coordenação de SAGs pode ser compreendida como um
onjunto de relações verticais estabelecidas por contratos, que
epresentam estruturas de governança entre segmentos e formam
ma ordenação que oscila do mercado à hierarquia (Farina et al.,
997). Para Zylbersztajn (1995), os SAGs podem ser compre-

ndidos como conjuntos de transações nas quais as estruturas
e governança prevalecentes são um resultado maximizado do
linhamento das características das transações e do ambiente
nstitucional. A coordenação desses sistemas pode ser definida

e
s
s
(

Tabelamento
de preços

Governo

Antes da década

Ambiente instit
do SAG de 

IBC

Regulamentação
do mercadoAIC

igura 2. Ambiente institucional do sistema agroindustrial de café anterior à década 

onte: Elaborada pelos autores.
omo o resultado da ação de diferentes mecanismos que per-
item suprir as necessidades dos clientes, pode englobar a

oordenação via mecanismo de preços, bem como possibilita
 inserção de mecanismos contratuais e aspectos institucionais.

Segundo Zylbersztajn (1996), a perspectiva de SAGs suplanta
 conceito de cadeia produtiva por incluir o ambiente institu-
ional e as transações típicas entre segmentos, uma vez que
essa perspectiva esse sistema é visto como uma sequência
e transações especializadas entre segmentos componentes da
adeia produtiva (fig. 1).

ovo  institucionalismo  sociológico  (NIS)

A abordagem do NIS é uma possibilidade teórica opcional
ara o estudo das organizações que atuam nos SAGs. O início
as discussões acerca dessa vertente foi marcado quando exis-
iu o interesse de autores na sociologia em explicar os papéis
imbólicos das estruturas formais. Merecem destaque os seguin-
es autores: Meyer e Rowan (1991), Zucker (1987), Dimaggio e
owell (1991), Meyer e Scott (1992). Essa vertente teórica busca

xplicar por que as organizações surgem, tornam-se estáveis ou
ão transformadas, bem como as formas como a ação e a cultura
ão estruturadas nas organizações (Dimaggio e Powell, 1991)
fig. 2).

 de 90

Associações

Interface com
o governo

Elementos surgidos no período

ucional
café

de 1990.
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Scott (1995) faz uma síntese das diversas perspectivas das
eorias institucionais e demonstra as relações entre os velhos

 os novos institucionalistas. DiMaggio e Powell (1991) apud
isoczky (2003), ao fazerem a apresentação do novo insti-

ucionalismo em contraposição ao velho institucionalismo na
erspectiva sociológica, descrevem o velho institucionalismo
omo vinculado à perspectiva da ação, com foco em dinâmi-
as, mudança, construção social e valores. Por outro lado, esses
utores descrevem o novo institucionalismo como vinculados à
erspectiva da escola estruturalista, com foco na estabilidade,
m resultados, na dominação e na continuidade do ambiente.

Pereira et al. (2006) discutem essa corrente teórica e pro-
õem analisar os sistemas produtivos pela perspectiva da nova
ociologia institucional. Segundo esses autores, o não privilégio
a dicotomia sujeito-estrutura e a importância de se conside-
ar o compartilhamento das crenças e dos valores no processo
e institucionalização dos sistemas produtivos pode ser uma
mportante contribuição dessa corrente teórica.

Para os autores da abordagem neoinstitucionalista socioló-
ica, o sujeito está inserido em um contexto que o estimula

 entender os processos organizacionais conforme modelos
e compreensão da realidade. O estímulo do ambiente deve
er cognitivamente processado pelos atores, interpretado pelos
ndivíduos, que empregam sistemas simbólicos socialmente
onstruídos antes que possam agir (Pereira et al., 2006).

DiMaggio e Powell (1991), por exemplo, ressaltam as crenças
 os valores como elementos que são socialmente construí-
os e influenciam no processo de institucionalização. Uma das
randes contribuições do NIS está no entendimento de como
e configura o isomorfismo entre as organizações. O isomor-
smo ocorre quando as organizações se tornam cada vez mais
imilares dentro de seus campos organizacionais em virtude das
ncertezas e por estar inseridas em campos formados por outras
rganizações similares (Pereira et al., 2006).

No NIS, ao contrário de fixar a atenção apenas na competição
ntre firmas, a atenção se volta para a totalidade dos atores
elevantes, suas conexões e estruturas no campo organizacio-
al. Para Zucker (1987), o contexto do campo organizacional
em como fonte primária de institucionalização as redes entre
rganizações e outras organizações.

Porém, no desenvolvimento teórico da nova sociologia
nstitucional, a lógica original com ênfase em uma aborda-
em interpretativa conforme trabalho clássico de Berger e
uckmann (1995) foi desvirtuada por alguns autores dessa cor-

ente teórica. Além do mais, a nova sociologia institucional não
borda a dinâmica da institucionalização nem o motivo pelo
uais determinadas práticas são institucionalizas. Nessa teoria,
uestiona-se, principalmente, que não há o reconhecimento do
apel do poder nas instituições (Misoczky, 2003).

Para superar as limitações do velho e do novo instituci-
nalismo, alguns autores, como Hirsch e Lounsbury (1997),
ecomendam a reconciliação do velho institucionalismo com

 novo. Misoczky (2003) argumenta, no entanto, que essa

econciliação não promoveria grandes avanços na teoria orga-
izacional, uma vez que é preciso ir além dessas perspectivas
eóricas e introduzir referenciais de análise que introduzam a
iferença no olhar. Para Misoczky (2003), uma possibilidade
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eria trabalhar com os clássicos de Bourdieu por meio do rompi-
ento com o estruturalismo. A análise seria feita pelas posições

os agentes em campos construídos por disputas entre detento-
es de recursos de poder. Por essa perspectiva, o poder seria o
lemento principal de análise.

ova  sociologia  econômica  (NSE)

Apresenta-se como uma teoria interessante para análise dos
istemas agroindustriais no contexto do agronegócio. A NSE é
dentificada com os clássicos de Grannoveter (1985), surge como
esposta à expulsão da vida social na análise econômica, tanto na
isão neoclássica quanto nas formulações da NEI (Wilkinson,
002). Além de Granovetter, merecem destaque White, Fligstein

 Zelizer.
Grannoveter (1985), ao expandir o conceito de embeddedness

e Karl Polaniy, demonstra que as transações feitas entre os
gentes precisam ser compreendidas dentro das redes sociais
as quais elas foram estabelecidas. Pela NSE, entende-se que
s relações sociais entre os agentes interferem na construção de
onfiança.

De fato, a reputação dos participantes de uma rede influencia
s compradores no que tange à segurança no estabelecimento de
eus negócios, pois se um fornecedor usar uma prática oportu-
ista, há uma tendência de desaprovação por parte dos membros
a rede. Esse mecanismo é uma salvaguarda informal que reduz

 possibilidade de ações condenáveis e diminui os custos de
ransação (Barra, 2006).

A conjugação dos clássicos da NSE com os clássicos
ociológicos da teoria do capital social apresenta uma comple-
entaridade teórica interessante para o campo de estudos de
AGs no contexto do agronegócio café. Em parte, isso ocorre
orque esse setor caracteriza-se por apresentar o agrupamento
os agentes em redes organizacionais, tais como as associações,
s cooperativas, os consórcios, entre outros.

Há duas vertentes de concepções de capital social. Na pri-
eira vertente, o definem como atributos ligados a estruturas

ociais: conjunto de recursos que são frutos de relações e redes
e ajuda mútua acessíveis a um indivíduo pelo fato de esse per-
encer de modo mais ou menos institucionalizado a redes de
onhecimento e reconhecimento (Bourdieu, 1980); conjunto de
lementos oriundos da estrutura social que facilitam certas ações
e atores individuais ou corporativos, considerado produtivo e
apaz de viabilizar determinados propósitos (Coleman, 1988);
aços de confiança e reciprocidade que facilitam a produção de
apital físico e humano e possibilitam a superação de dilemas da
ção coletiva (Putnam, 2002); as ações econômicas dos agentes
stão inseridas em embeddedness  (redes sociais), que são cri-
doras de capital social capaz de reduzir oportunismos e criar
onfiança (Grannoveter, 1985).

Na segunda vertente, o definem como atributos ligados a indi-
íduos: fonte de controle social, de apoio familiar e de benefícios

cessíveis por meio de redes extrafamiliares (Portes, 1998); con-
eúdo de relações sociais que combinam atitudes de confiança
om condutas de reciprocidade e cooperação, capazes de pro-
er benefícios aos possuidores (Durston, 2003); sentimentos de
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olidariedade de uma pessoa ou grupo em relação a outra pessoa
u grupo (Robison, Siles e Schmid (2003).

Pela teoria do capital social, assume-se que a conduta e
s expectativas dos agentes são condicionadas pelo grau de
nserção de suas relações na estrutura da rede (Omta, Trienekens

 Beers, 2001). Para Putnam (2002), a especificidade do capital
ocial faz com que ele se fortaleça com o uso. O capital social
ode representar uma salvaguarda informal, pois sanções não
ontratuais de natureza social podem refrear o oportunismo.

 possível compreender que a participação em redes é uma
ondição importante para o fortalecimento do capital social.
odem-se conceber as redes como organizações importantes
eradoras de confiança, que complementam as concepções de
ncertezas que são aclaradas pela ECT nos SAGs (Barra, Oliveira

 Machado, 2007).
No Brasil, os estudos sobre agronegócios têm abordado a

eoria do capital social (Abramovay, 2000; Barra, 2006; Barra
t al., 2007; Sanabio, 2008). Ao se considerar capital social
or Grannoveter (1985) como redes sociais compostas de capi-
al social com capacidade de reduzir o oportunismo e criar
onfiança, percebe-se a possibilidade de aplicação dessa teoria
os estudos dos SAGs.

As AIPs, por exemplo, são redes que servem como uma sal-
aguarda informal, complementam e substituem as garantias
ormais. A conduta dos empresários ligados a essa rede organi-
acional é construída com base em normas formais e informais.

 certificação estabelece rotinas e padrões a serem seguidos no
rocesso, já os valores instituídos na rede influenciam na ética e
o comportamento dos membros. Assim, a conduta dos empre-
ários é institucionalizada nas relações estabelecidas na estrutura
a rede, têm o capital social como fruto dessas relações. Além
e envolver-se em atividades de colaboração fundamentadas em
apital social, as redes são fontes de apoio institucional que redu-
em os custos de transação, pois a reputação das organizações
ssociadas aumenta a confiança do agente que transaciona com
lgum membro dessa rede (Barra et al., 2007).

Em síntese, acredita-se que a NSE conjugada com a pers-
ectiva de capital social proporciona uma complementaridade
eórica capaz de gerar uma visão mais abrangente acerca das
elações em redes estabelecidas em SAGs de produtos diferen-
iados, como o café.

etodologia

Este artigo apresenta uma natureza qualitativa e foi desenvol-
ido a partir de revisão de literatura sobre teorias institucionais

 de análise documental, tem como objetivo a construção de
m quadro histórico sobre o mercado de café e a atuação da
ederação dos Cafeicultores do Cerrado (FCC). Foram analisa-
as pesquisas feitas sobre a FCC (Mafra, 2008, Ortega e Jesus,
011, Relatório de Administração, 2013; Expocaccer, 2015).
demais, foi analisado o site dessa organização.
A FCC foi abordada neste trabalho por meio do conceito
e AIP, analisou-se o papel do SAG de café e verificou-se a
plicabilidade das teorias institucionais para o estudo dos SAGs.

Com o intuito de melhorar a visualização dos elementos
as instituições e organizações do SAG analisado ao longo da
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istória, foram elaborados diagramas, orientados pelo princípio
as árvores hiperbólicas, conforme Silva (2010). Esse diagrama

 formado por uma rede de nós que se desdobram em suas com-
onentes hierarquicamente dependentes. O nó inicial representa

 ambiente institucional do SAG de café.
Neste trabalho, os nós são desenvolvidos à medida que as

ções governamentais e estratégias da FCC se diversificam no
eríodo histórico analisado. As primeiras derivações do nó cen-
ral representam os elementos-foco. O conjunto de elementos
urgidos em cada período analisado diferencia-se do período
nterior por estar destacado na cor amarelo.

Há dois desdobramentos nos diagramas: ações do governo e
ções das associações. O papel do governo é retratado pelas
ções governamentais no período de regulamentação e de
esregulamentação do mercado. O papel das associações é foca-
izado especificamente nas ações estratégias da FCC.

Para revisitar clássicos das teorias institucionais, inicialmente
oi feita uma pesquisa dos principais autores da NEI, NIS e
SE. Em seguida, com base na análise da FCC, foi sistematizada
ma análise conceitual a ser aplicada aos estudos do SAG do
afé. Com base na discussão teórica, foi proposto um quadro
omparativo para a aplicabilidade das teorias institucionais para

 estudo dos SAGs.

esultados

Este capítulo tem como objetivo fazer uma contextualização
istórica do ambiente institucional do sistema agroindustrial de
afé no Brasil face à expansão do mercado de cafés diferenci-
dos e enfatizar as ações da FCC na condução de estratégias
rientadas para esse mercado.

nálise  do  SAG  de  café  –  Período  até  a  década  de  1960

Até o início da década de 1960, o governo brasileiro desenvol-
ia políticas unilaterais que tinham como objetivo a valorização
e preços por meio de restrições de oferta de café. A partir dessa
écada, o governo brasileiro procurou os demais países produto-
es mundiais para elaborar políticas de valorização de preço em
unção da entrada de novos concorrentes no mercado mundial
e café (Saes et al., 1995).

Como resultado, já a partir de 1962, foi instituído o primeiro
cordo Internacional do Café com o objetivo de desenvolver
ma política de sustentação de preços em nível mundial pelos
rodutores que vigorou até 1989 e não gerou bons resultados.
m virtude do fim das cláusulas econômicas do Acordo Inter-
acional do Café em 1989, alguns países produtores buscaram
ompensar a redução dos preços por meio da promoção na venda
e seus estoques. Por conseguinte, ocorreu uma redução drás-
ica nos preços, o que incentivou a acumulação de estoques em
lientes de países compradores e aumentou o poder de barga-
ha desses agentes nas negociações, que por consequência gerou
nos de prejuízos para cafeicultores (Saes, 2001).

Desde o início da regulamentação do SAG de café no Brasil,

ários organismos foram criados pelo governo para contro-
ar a oferta, como, por exemplo, IBC (Instituto Brasileiro de
afé), que entre a década de 1950 e o início da década de 1990

egulou o mercado, principalmente por meio de subsídios aos
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igura 3. Ambiente institucional do sistema agroindustrial de café na década d
onte: Elaborada pelos autores.

rocessadores para a aquisição de café verde em momento de
xcesso de oferta. Além desse fator, há que se destacar a política
e tabelamento de preços ocorrida nesse período, que contribuiu
egativamente para valorização de cafés de qualidade.

Até a década de 1990, diversas políticas internas e externas
oram implantadas no intuito de valorização do preço. A polí-
ica intervencionista brasileira no setor cafeeiro contribuiu em
rande parte para o não desenvolvimento de produtos diferen-
iados, criou dificuldades para o posicionamento das marcas
rasileiras no mercado mundial, bem como no mercado domés-
ico. A regulamentação do mercado trouxe como consequência
ma forma de negociação que ficou arraigada na cafeicultura
avorável à produção de cafés focados em quantidade baseada
a estratégia de liderança de custos, muito desfavorável para a
rodução de cafés diferenciados (Saes, 2004).

O mercado protegido significou o acúmulo de ineficiência e o
espreparo gerencial desse SIG. A conjunção da implantação de
olíticas de restrição de oferta pelo governo brasileiro com estra-
égias que enfocavam custos de produção pelos cafeicultores foi
eterminante para dificultar o desenvolvimento da produção de
afés diferenciados (Saes, 2005).

A herança de meio século de política de restrição de oferta
o Brasil foi a sedimentação de uma imagem negativa do café
rasileiro no mercado mundial com relação à qualidade até o
m do século XX (Saes e Nakazone, 2002).

O mercado protegido influenciou na geração de uma cul-
ura produtiva de priorizar os investimentos em quantidade
roduzida. Essa concepção ainda está arraigada na forma de
dministrar de muitos produtores no Brasil. Contudo, com

 desregulamentação, muitos, dentre esses, têm mudado as
uas estratégias por meio de investimentos em qualidade e
iferenciação, que envolvem esforços coletivos de associações
 cooperativas, por meio de marcas coletivas, marketing con-
unto, certificações, entre outras práticas de coordenação dos
IGs (Barra, 2006).
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O fim do Acordo Internacional de Café e a desregulamentação
nterna, que ocorreu por meio da extinção do IBC e o fim do
abelamento de preços, contribuíram para um novo contexto
mbiente empresarial, em que se abre espaço para novas for-
as de competição, como as estratégias de diferenciação (Saes

t al., 1995).
Vale ressaltar que nesse período as organizações coletivas

e produtores que representavam a cafeicultura funcionavam
penas como agente de interface com o governo (Barra, 2006).

 figura 3 sintetiza o ambiente institucional do SIG de café
nterior a década de 190.

nálise  do  SAG  de  café  – Período  da  década  de  1990

Nos anos 1990, uma nova dinâmica foi estabelecida pelos
gentes do SIG de café no Brasil, destacaram-se o investimento
m qualidade e a diferenciação (Spers et al., 2003). Todavia,

 importante destacar que no mercado brasileiro existe uma
érie de fatores que dificulta mo crescimento do consumo de
afés diferenciados. Entre esses fatores, a imagem instituída
ntre os consumidores de que é um produto padrão tem difi-
ultado o aumento do consumo de cafés diferenciados. Tal fato

 decorrente do período de tabelamento de preços. No entanto,
 processo de desregulamentação do mercado e o fim do tabela-
ento de preços influenciaram de forma gradual num processo

e mudança de concepção de alguns consumidores (Saes et al.,
001).

Para Souza, Saes e Otani (2002), determinados atributos
e qualidade que são passíveis de certificação são incorpora-
os como instrumento de concorrência. A crescente demanda

or produtos saudáveis e sustentáveis contribui para o forta-
ecimento da diferenciação do café, influencia no aumento do
onsumo dos cafés especiais, que trazem também o conceito de
ustentabilidade.
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A desregulamentação do mercado cafeeiro e o crescimento
a demanda por cafés diferenciados e o esforço individual e
oletivo de cafeicultores brasileiros influenciaram na criação
e uma nova conjuntura nesse sistema agroindustrial. Nesse
ovo cenário, houve uma busca por investimentos em estraté-
ias de diferenciação e a criação de associações, cooperativas e
ederações orientadas para essas estratégias (Barra, 2006).

Dentre as ações coletivas merece destaque a criação da FCC,
a década de 1990, pela implantação da certificação de ori-
em. Trata-se de uma federação de cafeicultores localizados
o cerrado do Estado de Minas Gerais composta por, aproxi-
adamente, 4.500 produtores que produzem cafés com origem

ontrolada. Essa federação é composta por associações e coo-
erativas, que por sua vez representam os cafeicultores de cada
ocalidade.

Essa organização decorre de ações coletivas que dão suporte
os negócios dos seus associados. Além disso, suas ações geram
xternalidades positivas para o SIG cafeeiro brasileiro, uma
ez que essa rede foi responsável por influenciar cafeiculto-
es na busca pela melhoria da qualidade do café produzido no
rasil.

A FCC é uma federação de amplitude nacional constituída
e cafeicultores que enfocam a produção de cafés diferencia-
os dentro de uma concepção de gestão baseada nos conceitos
e qualidade, responsabilidade social e preocupação ambien-
al. O amadurecimento dessa rede coincidiu com o período de
esregulamentação do mercado de café e com o início do movi-
ento em direção a produção de cafés diferenciados no Brasil.
A FCC tem um papel destacado no setor de cafés com

rigem controlada no Brasil por ter implantado um sistema
e denominação de origem controlada. Além de incentivar a
rodução de cafés com origem no Brasil, tem atuado na mudança
e imagem do café brasileiro em âmbito internacional, por meio
a criação de reputação da marca Café do Cerrado.

A FCC foi criada em 1992 com a marca Caccer (Conselho
as Associações de Cafeicultores do Cerrado) com o objetivo de
alorizar a marca coletiva pela qualidade do café produzido pela
egião. Já em 1993 foi registrada a marca Café do Cerrado. Em
eguida, foi iniciado o desenvolvimento de um sistema oficial
e denominação de origem para evitar os free  riders  (caronas)

 as ações oportunistas. Em 1997, por meio do Certicafé, foram
elimitadas quatro regiões em Minas Gerais, coube ao IMA (Ins-
ituto Mineiro de Agropecuária) emitir o certificado de origem
ara os cafés dessas regiões.

A Expocaccer (Cooperativa dos Cafeicultores do Cerrado),
raço exportador da FCC foi criada em 1995 com objetivo de ser
m braço de exportação para os produtores do cerrado. É consi-
erada a segunda cooperativa exportadora do Brasil, embarcou
m 2013 mais de 500 mil sacas, cujos principais destinos foram
stados Unidos, Japão, Bélgica, Alemanha, Canadá e Reino
nido (Expocaccer, 2013).
Com relação à pesquisa, foi criada a Fundaccer (Fundação de

esenvolvimento do Café do Cerrado), em 1997, com objetivo

e desenvolver projetos para produtores na área de capacitação
ecnológica para a produção.

O início de atuação dessa federação, entre o fim do século
X e o início do XXI, caracteriza o momento em que o setor
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afeeiro brasileiro demandava ações para a promoção de quali-
ade e para o desenvolvimento de produtos diferenciados. Até
sse momento histórico, o SIG de café no Brasil era caracte-
izado por grande intervenção do Estado e era composto por
gentes econômicos (cafeicultores, processadores, exportado-
es) que enfocavam a estratégia de custo.

Havia, portanto, uma demanda de ações institucionais de
epresentação dos cafeicultores e demais agentes desse SIG.
aquela época, embora o Brasil fosse o maior produtor e o maior

xportador de café, não era conhecido internacionalmente como
m produtor de cafés de alta qualidade. Havia um ambiente de
ncerteza que influenciava no aumento dos custos de transação.

A figura 3 sintetiza o ambiente institucional do SIG de café
a década de 1990.

nálise  do  SAG  de  café  –  Período  da  década  de  2000

A partir de 2005, a FCC iniciou o processo de indicação
eográfica no cerrado mineiro que permitiu valorizar a origem
os produtores de café do cerrado.

A FCC promoveu um ambiente de maior reputação e
oordenação do sistema agroindustrial. Pode-se citar como
xemplo disso a condução do programa de certificação das
azendas, o qual reflete a busca por práticas de gestão basea-
as nos conceitos de qualidade, de responsabilidade social e de
reocupação ambiental. A figura 4 sintetiza o ambiente institu-
ional do SIG de café na década de 2000.

O projeto estruturado pela Agrominas foi criado em 2004 com
oco no aprimoramento da infraestrutura da cadeia do café. Já o
ertifica Minas foi criado em 2008 com o objetivo da certificação
e “boas práticas de produção” e incorporou a sustentabilidade.
om o passar dos anos, pela política desse governo o atributo de
rigem foi substituído pelo de sustentabilidade (Dutra, 2009).

nálise  do  SAG  de  café  –  Período  de  2011  até  2015

Em 2012, foi criado o Departamento de Certificação na
xpocaccer para dar apoio à adequação das certificações como
ainforest Alliance (Relatório de Administração, 2013). Em
014, foi instituída a primeira certificação de origem controlada
o café do cerrado (Expocaccer, 2015).

Vale ressaltar que muitos produtores pertencentes à FCC já
êm conseguido obter certificações internacionais e nacionais,
ais como UTZ Certified, Rainforest Alliance, AAA Nespresso,
lobal GAP, Certifica Minas.
Dentre essas certificações, merece destaque o UTZ Certified,

m programa de certificação para a produção de café responsável
ue envolve o conceito de cadeia de custódia (UTZ Certified,
015a). Os produtores brasileiros respondem por 35% a 40%
os quatro milhões de sacas de café UTZ vendidos no mundo
UTZ Certified, 2015b).
Para Leme (2015), o UTZ Certified demonstra uma vocação
ara oferecer um sistema de coordenação do SIG do café. A
gura 5 sintetiza o ambiente institucional do SIG de café no
eríodo de 2010-2014.
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iscussão  teórica

plicabilidade  da  NEI  para  estudo  dos  SAGs

Sob a ótica de North (1994), de ver as instituições como
regras do jogo” e organizações como “jogadores”, Barra (2006)

rgumenta que é possível visualizar as organizações como ins-
rumentos de mudança institucional, uma vez que muitas delas
uscam influenciar as instituições em favor de seus interesses.
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papel do estado

Período de 2010

Quebra
dos AIC’s

Desregulamentação
do mercado

Extinção
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Certifica
Minas

Agrominas

Certicafé

Governo

Ambiente institu
do SAG de c

igura 5. Ambiente institucional do sistema agroindustrial de café no período de 201
onte: Elaborada pelos autores.
.

o atuar de maneira isolada, o poder de influência da firma
 pequeno, porém quando atua de forma coletiva o poder é
aior, como, por exemplo, o lobby  feito pelas AIPs no ambiente

nstitucional.
Nesse sentido, é possível visualizar as organizações como

nstrumentos de mudança institucional. As AIPs exercem o papel

e agente de interface com o governo de forma coletiva (Barra
t al., 2007). Vale ressaltar que o papel de agente de interface
a FCC junto aos órgãos governamentais foi fundamental para

-2014

cional
afé
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Associações
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Marketing

Expocaccer

Certificado de
origem

Certificação de
indicação geográfica

Certificação de
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Elementos surgidos no período

0-2014.
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igura 6. Coordenação do SAG pela FCC.
onte: Elaborada pelos autores.

 definição de regras para a denominação de origem no SAG de
afé no Brasil.

A obtenção do certificado de origem pela FCC foi importante,
ois as AIPs têm as suas ações sujeitas ao dilema da ação coletiva
OLSON, 1999). O cafeicultor com comportamento free  rider,
or saber que não será excluído das benesses da ação coletiva,
sufrui desses benefícios sem participar da ação coletiva, como,
or exemplo, o desenvolvimento da marca Café do Cerrado.
or meio do certificado de origem, evita esse tipo de comporta-
ento, pois somente será considerado Café do Cerrado aquele

ue tiver a certificação de origem. No entanto, vale ressaltar
ue as instituições precisam ser sólidas para que o SAG esteja
rganizado e funcione adequadamente.

A NEI pela ECT é uma possibilidade teórica consistente para
 estudo dos SIGs, como abordado no caso da FCC. A ECT tem
ido muito usada em trabalhos nessa temática, em parte porque

 transação é um elemento fundamental na coordenação entre
s agentes econômicos. As AIPs exercem o papel de agente de
oordenação de SAG quando atuam na facilitação das transações
ntre o agentes que transacionam nos SAGs. A FCC, por meio
as associações e cooperativas, colabora para a coordenação do
AG para garantir a origem do café, por meio de certificação,
astreabilidade e venda.

As AIPs podem contribuir para desenvolver estabilidade ins-
itucional, condição vital para a coordenação na perspectiva da
EI, pois num sistema que não está coordenado as organizações

ncontram dificuldades de se manter competitivas por longo
razo, uma vez que o predomínio do conflito e de ações opor-
unistas dificulta o desenvolvimento de estratégias competitivas
uradouras. Isso ocorre porque os custos de transação aumen-
am muito num sistema que se apresenta de tal forma. Essas
ções coletivas podem contribuir para a coordenação de SAGs,

 medida que essas associações têm um impacto estabilizador no
mbiente institucional (Zylbersztajn e Machado Filho, 1998).

A certificação de origem de café da FCC possibilita a
btenção de preço-prêmio na venda. Para Leme (2015), as benes-
es da certificação extrapolam os ganhos relacionados ao ágio
o preço, pois a certificação incentiva o cafeicultor a organizar

eus métodos, melhorar o controle sobre seu sistema produtivo e
razer maturidade para seus processos dentro de um círculo vir-
uoso. Por conseguinte, melhora sua gestão, reduz seus custos,

elhora a qualidade de seu processo e dos produtos.

s
c
q
e

A certificação de origem provida pela FCC apresenta um
uplo efeito nos custos de transação e de produção e influencia
a definição da forma de governança. A certificação é um meca-
ismo de sinalização da qualidade que, por meio da reputação da
mpresas certificadas ligadas as associações, consegue reduzir
s custos de transação. Assim, quanto maior for a reputação da
arca da FCC e do certificado, maior será o nível de redução dos

ustos da transação, pois a reputação traz consigo a redução da
ncerteza e da assimetria de informação na relação comprador-
fornecedor. A maturidade dos processos certificados contribui
ara a redução dos custos de produção. Quanto maior for o nível
e maturidade dos processos certificados, maior será o nível de
edução nos custos de produção. Nesse caso, a maturidade dos
rocessos certificados contribui para a redução dos custos de
rodução, por prover maior controle, entre outros ganhos. De
ato, o produtor num estágio de maior maturidade apresenta
anhos de gestão, traduzidos em redução dos custos e maior
ontrole.

A certificação na FCC foi definida com o conceito de ori-
em. Em 2014 foi instituída a primeira certificação brasileira de
rigem controlada do café (Expocaccer, 2015). Por meio do atri-
uto da rastreabilidade no processo na FCC é possível identificar
m que estágio os produtos são rastreáveis ao longo da cadeia,
or meio de procedimentos que identifiquem a localização e a
ovimentação física do produto. A estratégia da FCC é sistê-
ica, uma vez que é orientada numa perspectiva de SAG (fig. 6).

 diferença da FCC está na coordenação do SAG, na qual há uma
ederação composta por oito associações e oito cooperativas que,
e forma integrada, como num arranjo horizontal, coordenam a
adeia produtiva de forma vertical.

plicabilidade  do  NIS  e da  NSE  para  estudo  dos  SAGs

Quando o objeto de estudo for uma rede organizacional atu-
nte em SAGs, acredita-se que teorias de cunho sociológico
odem apresentar-se bem adequadas. O NIS, por exemplo, pode
er uma opção adequada para estudos de redes organizacionais
ue tenham o agronegócio como foco analítico e as empre-

as do setor de café como objeto de investigação. Uma das
ontribuições do NIS está na configuração do isomorfismo, na
ual as organizações se imitam e se modelam umas nas outras
m virtude das incertezas.
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Quadro 1
Aplicabilidade das teorias institucionais para o estudo dos SAGs

Teoria/
Nível de análise

Objeto de análise Aplicabilidade para o estudo do SAG Papel da AIP

NIS
1◦.

Embeddedness Analisar o SAG considerando o compartilhamento das crenças e
valores no seu processo de institucionalização (Pereira et al., 2006)

Agente de
aprendizagem

NSE
1◦.

Embeddedness Analisar o processo de funcionamento do SAG a partir de uma
abordagem das redes sociais (Wilkinson, 2002).

Agente de confiança

NEI
2◦.

Instituições formais Analisar o SAG considerando que o ambiente institucional é relevante
para o desenho das organizações do SAG, principalmente no que diz
respeito à capacidade de adaptação (Zylbersztajn, 1995).

Agente de interface

NEI
(ECT)

Governança Permite formular hipóteses a respeito da organização do SAG, com
possibilidades de aplicação em sua coordenação (Zylbersztajn, 1995).

Agente de
coordenação

F

t
c
o
p
t
à
t
t

n
c
t
p
o

o
d
p
a
a
s

c
g
q
s
n
e
b
o
o
g
p

r
a
d
o
e
c
d

p
c
q
S

n
a
a
c
c
d

s
c
e
d
o
c
t
a
e
e
p
t

C

t
c
s
i
s
s
e
c

t

3◦.

onte: Elaborada pelos autores.

Nas AIPs de cafeicultores, como no caso da FCC, há os três
ipos de isomorfismo definidos por Dimaggio e Powell (1991):
oercitivo (resultante de pressões formais e informais por
rganizações “matrizes” em organizações dependentes, como,
or exemplo, os códigos de conduta das certificações); mimé-
ico (resultante da incerteza quando os produtores se ajustam
queles que “parecem” estar dando certo); normativo (resul-
ante de profissionalização para definir condições e métodos de
rabalhos).

A AIP, ao contribuir para adequação dos processos via trei-
amento dos seus associados para adequação a algum tipo de
ertificação ou código de conduta, pode funcionar como agen-
es de aprendizagem (Barra et al., 2007). Esse papel na FCC
ode ser visualizado no projeto Educampo, que visa a melhorar
s processos dos associados da FCC.

Noutra perspectiva, a conjugação dos clássicos da NSE com
s clássicos sociológicos da teoria do capital social para estudos
e SAG no contexto do agronegócio café apresenta-se como uma
roposta consistente. As características das relações entre os
gentes econômicos que definem o nível de governança, quando
nalisadas pela NSE sob a ótica da teoria do capital social, pode
ofrer influência do efeito de redes, como no caso da FCC.

Barra et al. (2007) afirmam que as AIPs podem atuar
omo agente de confiança. De fato, além de estabelecer
arantias formais, como os contratos, tanto os fornecedores
uanto os compradores buscam reduzir as incertezas mediante
alvaguardas informais, como a confiança vinda das redes orga-
izacionais, fruto do capital social. Como as transações são
stabelecidas dentro de redes, mecanismos sociais podem cola-
orar no processo de coordenar e salvaguardar as trocas entre
s agentes econômicos. Logo, compreender as redes como uma
pção para as organizações fazerem ações coletivas e poderem
erar um nível maior de confiança entre os agentes econômicos
erpassa a discussão teórica do capital social.

A inovação da sociologia econômica é a sua ideação de acla-
ar o processo de funcionamento dos SAGs a partir de uma
bordagem das redes sociais (Wilkinson, 2002). No contexto
o agronegócio, essa abordagem teórica pode ser muito vali-

sa, uma vez que o papel de coordenação dos SAGs é exercido
m grande parte por redes organizacionais, como no caso das
ooperativas e das associações da FCC. Essa especificidade
emanda novos modelos teóricos bem diferentes dos sistemas

a
o
d
t

rodutivos em que a coordenação é feita pela empresa focal,
omo no caso do setor automobilístico. O aprofundamento dessa
uestão é uma importante agenda de pesquisa no campo de
AGs.

A análise do papel de coordenação dessas redes organizacio-
ais pela nova sociologia econômica significa uma perspectiva
mpliada sobre redes em relação à teoria da ECT. Por sua vez,

 conjugação da nova sociologia econômica com a teoria do
apital social possibilita um novo olhar ao pesquisador para a
ompreensão da ação coletiva, bem mais amplo do que a visão
e Olson (1999) sobre a ação coletiva.

Há aqui, nesse sentido, uma interessante questão que poderá
er objeto de futuros estudos: as redes organizacionais podem ser
ompreendidas como uma salvaguarda informal, complementar

 substituir as salvaguardas formais, contribuir para o processo
a gestão de SAGs? A conjugação das teorias econômicas e soci-
lógicas pode ser uma força convergente e proporcionar uma
omplementaridade teórica necessária para responder tal ques-
ão. Poderá essa convergência ser capaz de gerar uma visão mais
brangente e impulsionar o desenvolvimento de novas teorias

 modelos conceituais necessários à compreensão das práticas
 estratégias emergentes de diferentes organizações que, hoje,
articipam dos SAGs. O quadro 1 apresenta a aplicabilidade das
eorias institucionais para o estudo dos SAGs.

onsiderações finais

Este paper  reuniu as contribuições das perspectivas insti-
ucionais para estudo dos SAGs. A ECT produz uma análise
onsistente das estratégias para estudos dos SAGs. A NIS pode
er uma opção interessante para ampliar perspectivas e estudos
nvestigativos sobre o tema. Foi demonstrado que o uso dos clás-
icos da NSE com os clássicos da teoria do capital social pode
er capaz de gerar uma visão mais abrangente sobre o tema

 impulsionar o desenvolvimento de novas teorias e modelos
onceituais para SAGs.

Foi percebido que as transações com cafés diferenciados
endem a ser feitas dentro de um ambiente de incerteza com

ltos custos de transação, demandar salvaguardas formais, como
s contratos, e informais, valorizar o papel das cooperativas e
as associações. Enquanto a ECT é uma base teórica consis-
ente para o estudo das formas de governança e coordenação
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e SAGs, as abordagens sociológicas apresentam-se como uma
undamentação teórica interessante para o estudo das redes orga-
izacionais.

Embora se ressalte a relevância da aplicabilidade das teo-
ias institucionais para o estudo dos SAGs tanto em relação
s práticas empresariais contemporâneas como com relação à
erspectiva teórica conceitual sobre o tema, há que se destaca-
em as limitações características de um estudo teórico. Convém
alientar a necessidade de complementação deste trabalho por
eio de estudos mais abrangentes que permitam comprovar as

roposições apresentadas.
Considerando as mudanças ocorridas no ambiente instituci-

nal do SAG de café e no papel significativo das organizações
oletivas que atuam nesse sistema produtivo, criam-se espaços
ara a feitura de estudos institucionais nas perspectivas econô-
ica e sociológica, que busquem prover novas concepções que

oderão ser norteadoras para a gestão dessas entidades.
Por fim, a partir da evolução das atividades da FCC e em

irtude das características do mercado de cafés no Brasil, foi
ossível verificar que o apoio institucional dessa organização
ode exercer um papel importante nesse mercado. Na discussão
stabelecida ao longo deste trabalho, verifica-se que é necessário
ontextualizar as organizações no ambiente institucional, pois
m ponto comum nas teorias institucionais é a concepção de
ue “as instituições importam”.

onflitos  de  interesse

Os autores declaram não haver conflitos de interesse.
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